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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Caixa de Assistência à Saúde (Caberj) encerrou 2018 com resultado positivo, a despeito das dificuldades enfrentadas nos 
últimos anos, decorrente não somente da elevação crescente da inflação médica, como também do envelhecimento da carteira 
– 92% dos associados têm idade superior a 58 anos no Plano Mater – e consequente aumento do risco decorrente da quebra 
do mutualismo (um dos princípios de sustentação do financiamento na saúde suplementar brasileira, no qual os indivíduos mais 
saudáveis, os mais jovens, que são de menor risco, subsidiam aqueles menos saudáveis, os mais idosos,  de maior risco. O 
lucro registrado, no valor de R$32.991.818,42, mais do que um resultado positivo demonstra a capacidade de gestão da direto-
ria da Caberj, que em 13 meses superou as metas definidas no Plano de Adequação Econômico-Financeira (PLAEF) iniciado 
em dezembro de 2017, com o aval da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Foram muitos os desafios enfrentados 
pelos gestores da Caberj, que se empenharam não somente em atingir e superar as metas definidas no PLAEF, mas também 
em adotar novas ferramentas de gestão e controle que otimizem e deem maior transparência a todo o processo. Uma prática 
permanente que visa uma gestão eficiente e sustentável da nossa Caixa de Assistência à Saúde. A Caberj, como outras opera-
doras do mercado, vem sendo impactada por fatores alheios à sua atuação. O lento reaquecimento da economia teve reflexos 
em todos os setores, incluindo o da saúde suplementar, que manteve a tendência de queda – tanto em número de operadoras 
como de beneficiários. No caso da Caberj, a queda do poder aquisitivo dos associados – a maioria aposentada e com venci-

mentos reajustados aquém do custo de vida – tem levado muitos deles a migrar e até mesmo a abrir mão do plano de saúde. 
A inadimplência, a redução da carteira, a inflação médica, a obrigatória incorporação de novas tecnologias e de medicamentos 
para doenças crônicas e tratamentos de enfermidades como o câncer são fatores que impõe novos desafios aos gestores das 
operadoras. No caso da Caberj, o desafio é gerar receita alternativa, ampliando a participação no mercado dentro de uma estra-
tégia de multipatrocínio, por meio da conquista de novas vidas, para garantir a oxigenação da carteira e o restabelecimento do 
princípio do mutualismo. Todos estão empenhados nessa tarefa para assegurar a sobrevivência da Caberj, que tem superado 
desafios continuamente para propiciar um modelo assistencial que privilegia o atendimento humanizado e prioriza a promoção 
e prevenção em saúde. O Conselho Deliberativo apresenta ao Corpo Social a prestação de contas do exercício de 2018. Infor-
mações mais detalhadas encontram-se no Relatório da Diretoria.

Conselho Deliberativo:
Roberto Alves Torres Homem – Presidente

Leonardo Teti – Vice-presidente
Conselheiros: Fredemar de Andrade; Hamilton Miranda de Abreu; 

Rosangela de Araujo Costa; Sergio Vinicius de Paula e Silva; Ary Tinoco de Almeida
BALANÇOS PATRIMONIAIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2018 E 2017 (Valores expressos em reais)

ATIVO Nota 2018 2017
Ativo Circulante 104.132.266 103.929.894
Disponível 5 419.241 1.638.603
Realizável 103.713.025 102.291.291
Aplicações 6 67.971.506 68.148.137

Créditos de operações com planos 
 de assistência à saúde 7 31.816.846 31.094.368
Contraprestação pecuniária 26.852.628 28.183.999
Outros créditos de operações com planos 
 de assistência à saúde 4.964.218 2.910.369

Títulos e valores a receber 8 3.924.673 3.048.786
Ativo Não Circulante 71.279.850 75.662.713
Realizável a longo prazo 1.553.800 1.863.364
Valores e bens 9 1.553.800 1.863.364

Investimento 10 22.289.919 18.398.394
Participação societária - Investimento no país 22.289.919 18.398.394

Imobilizado 11 47.060.410 54.906.881
Imóveis de uso próprio - Não hospitalares 44.666.364 51.894.613
Bens móveis - Não hospitalares 2.394.046 3.012.268

Intangível 12 375.721 494.074
Total do Ativo 175.412.116 179.592.607

PASSIVO Nota 2018 2017
Passivo Circulante 78.158.833 123.044.523
Provisões técnicas de operações 

 de assistência à saúde 13 67.334.400 119.022.250
Provisão de contraprestação não ganha 27.399.690 26.116.404
Provisão para eventos a liquidar 16.136.106 59.688.292
Provisão para eventos ocorridos e não avisados 23.798.604 33.217.554

Tributos e contribuições a recolher 14 1.647.523 1.767.428
Empréstimo bancário 15 3.255.783 -
Provisões 16 1.802.767 1.966.165
Débitos diversos 17 4.118.360 288.680

Passivo Não Circulante 9.629.323 1.915.943
Exigível a longo prazo 18 9.629.323 1.915.943
Tributos e contribuições a recolher 43.739 52.579
Provisões 4.326.465 1.863.364
Empréstimo bancário 15 5.259.119 -

Patrimônio líquido 87.623.960 54.632.141
Patrimônio social 19 54.632.141 109.941.003
Superávit (Déficit) do exercício 32.991.819 (55.308.862)

Total do Passivo 175.412.116 179.592.607
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31/12/2018 E 2017 (Valores expressos em reais)

Contraprestações efetivas de plano Nota 2018 2017
 de assistência à saúde 279.983.580 334.014.344
Contraprestações líquidas 279.983.580 334.014.344

Eventos indenizáveis líquidos (186.318.254) (325.147.774)
Eventos avisados 21 (195.737.204) (332.175.540)
Variação da provisão de eventos 

 ocorridos e não avisados 9.418.950 7.027.766
Superávit das operações com planos 
 de assistência à saúde 93.665.326 8.866.570
Outras receitas (despesas) com assistência
 à saúde não relacionadas com planos 
  de saúde da operadora 8.830.731 9.761.470
Superávit bruto 102.496.057 18.628.040
Despesas de comercialização (538.573) (664.638)
Despesas administrativas 22 (46.056.392) (47.562.573)
Outras receitas (despesas) operacionais 23 (26.756.922) (33.114.855)
Provisão para perdas sobre créditos 7.ii.a (2.267.618) (3.129.613)
Superávit (Déficit) operacional 26.876.552 (65.843.639)
Resultado financeiro líquido 24 3.281.632 7.268.974
Receitas financeiras 5.078.392 8.369.544
Despesas financeiras (1.796.760) (1.100.570)

Resultado patrimonial 25 2.833.635 3.265.803
Superávit (Déficit) do exercício 32.991.819 (55.308.862)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2018 E 2017 (Valores expressos em reais)

Patrimônio social Superávit (Déficit) do Exercício Total
Saldos em 31/12/2016 164.613.736 (54.672.733) 109.941.003
Incorporação do déficit do exercício anterior (54.672.733) 54.672.733 -
Déficit do exercício - (55.308.862) (55.308.862)
Saldos em 31/12/2017 109.941.003 (55.308.862) 54.632.141
Incorporação do déficit do exercício anterior (55.308.862) 55.308.862 -
Superávit do exercício - 32.991.819 32.991.819
Saldos em 31/12/2018 54.632.141 32.991.819 87.623.960

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2018 E 2017 (Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31/12/2018 E 2017 (Valores expressos em reais)

Atividades operacionais 2018 2017
Recebimentos de plano saúde 288.825.975 388.550.811
Resgate de aplicações financeiras 62.555.967 10.710.487
Recebimento de juros de aplicações financeiras 15.851 46.617
Outros recebimentos operacionais 41.419.545 28.740.551
Pagamentos a fornecedores/prestadores de
 serviços de saúde (293.978.391) (362.787.043)
Pagamentos de comissões (528.475) (630.107)
Pagamentos de pessoal (12.615.376) (15.616.565)
Pagamentos de serviços terceiros (14.156.786) (15.115.459)
Pagamentos de tributos (20.994.277) (29.426.519)
Pagamentos de contingências (1.817.162) (1.745.326)
Pagamentos de aluguel (218.763) (1.070.286)
Pagamentos de promoção/publicidade (12.221) (23.490)
Aplicações financeiras (59.242.825) (2.620.318)
Outros pagamentos operacionais (2.226.904) (1.020.461)
Caixa líquido das atividades operacionais (12.973.842) (2.007.108)

Atividades de investimento
Recebimento de venda de ativo imobilizado - outros 6.060.000 21.000
Outros recebimentos das atividades de investimentos 1.321.522 1.398.936
Pagamentos de aquisição de ativo imobilizado - outros (165.760) (462.502)
Pagamentos de aquisição de participação 
 em outras empresas (3.000.000) -
Caixa líquido das atividades de investimento 4.215.762 957.434

Atividades de financiamento
Recebimento empréstimos/financiamentos 10.000.000 -
Pagamentos de juros e encargos sobre 
 empréstimos/financiamentos (613.259) -
Pagamentos de amortização de empréstimos/
 financiamentos/leasing (1.848.023) -

Caixa líquido das atividades de financiamento 7.538.718 -
Variação líquida do caixa (1.219.362) (1.049.674)
Caixa - Saldo inicial 1.638.603 2.688.277
Caixa - Saldo final 419.241 1.638.603
Diminuição do saldo caixa (1.219.362) (1.049.674)
Ativos Livres no início do período 1.638.603 2.688.277
Ativos Livres no final do período 419.241 1.638.603
Diminuição nas aplicações financeiras 
 - Recursos Livres (1.219.362) (1.049.674)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional. A Caixa de Assistência à Saúde - CABERJ (“CABERJ” ou 
“Entidade”) é uma sociedade civil, com personalidade jurídica de direito privado, de 
natureza assistencial, sem fins lucrativos, com sede e foro à Rua do Ouvidor, nº 91 - 
2º, 3º, 4º, 5º e 7º andar - Centro na cidade do Rio de Janeiro. A Entidade é autorizada 
a operar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS (“ANS”) e tem por ob-
jetivo proporcionar aos seus associados e dependentes inscritos, assistência médica 
hospitalar baseada no sistema de livre escolha dirigida, por meio de profissionais de 
saúde, hospitais e entidades especializadas que acordarem com a CABERJ para 
prestar esta assistência. 2. Base de preparação. a. Declaração de conformidade. 
A presente demonstrações financeiras incluem: •. As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as 
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, as 
quais abrangem a legislação societária e os pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando 
referendados pela ANS. As demonstrações financeiras estão sendo apresentada 
segundo critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído pela Resolução Nor-
mativa nº 430/2017. As demonstrações de resultados abrangentes não estão sendo 
apresentadas, pois não há valores a serem apresentados sobre este conceito. A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 
01/02/2019. b. Base de mensuração. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não-
-derivativo mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação. Essas demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Entidade. d. Uso de estimativas e julgamentos. 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas da ANS e as 
normas emitidas pelo CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revi-
sões com relação as estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informa-
ções sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
estão incluídas nas notas explicativas: nº 7 - Provisão para Perdas Sobre Créditos - 
PPSC e nº 13 - Provisões técnicas. As informações sobre incertezas, sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial dentro do próximo exercício financeiro está incluída na nota explicativa nº 16 
- Provisões para ações judiciais. 3. Principais políticas contábeis. As principais di-
retrizes contábeis adotadas são: a. Disponibilidades. São mantidos com a finalida-
de de atender a compromissos de caixa de curto prazo e compõem-se de depósitos 
bancários à vista em montante sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. 
b. Instrumentos financeiros. Ativos financeiros não derivativos. A Entidade re-
conhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Entidade não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos flu-
xos de caixa do ativo expiram, ou quando a Entidade transfere os direitos ao recebi-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financei-
ro são transferidos. A Entidade classifica os ativos financeiros não derivativos nas 
seguintes categorias: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resul-
tado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos 
financeiros disponíveis para venda. Em 31/12/2018 e 2017 a Entidade possuía ativos 
financeiros classificados nas seguintes categorias: Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é classificado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negocia-
ção, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos 
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Entidade ge-
rencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda (com base em seus 
valores justos) de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de in-
vestimentos da Entidade. Os custos da transação, são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais le-
vam em consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resul-
tado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor justo através do 
resultado compreendem instrumentos patrimoniais que de outra forma seriam clas-
sificados como disponíveis para venda. Recebíveis. Representam substancialmen-
te os recursos financeiros a ingressar pela contraprestação de serviços de assistên-
cia médico hospitalar e os valores a receber de conveniados na data de 
encerramento do balanço. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado, decrescidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. Provisão para Perdas Sobre Créditos - 
PPSC. A Entidade constitui a PPSC conforme os critérios estabelecidos no item 7.2.9 
da Instrução Normativa nº 46, de 25/02/2011, que determina a constituição da PPSC 
para segurados de planos individuais que estejam inadimplentes há mais de 60 dias 
e pessoas jurídicas - planos coletivos que estejam inadimplentes há mais de 90 dias, 
em ambas as situações é provisionado o total de parcelas vencidas e a vencer dos 
inadimplentes. Instrumentos financeiros - derivativos . A Entidade não opera com 
instrumentos financeiros com características de derivativos. c. Investimentos. O 
investimento na subsidiária Caberj Integral Saúde S.A. está avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial, em consonância com o CPC 18. d. Imobilizado. Os itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (im-
pairment) acumuladas. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às 
taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 11 e leva em consideração o tempo de vida 
útil-econômica estimada dos bens. e. Intangível. Incluem os valores referentes a 
programas/sistemas de computadores (software), sendo amortizados pelo método 
linear no prazo de 5 anos. f. Demais ativos e passivos circulante e não circulante. 
Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para 
ajuste ao valor de recuperável, quando aplicável. As demais obrigações são registra-
das pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e variações monetárias incorridas. g. Provisões técnicas. 
A provisão para eventos ocorridos e não avisados foi calculada de acordo com as 
determinações da Resolução Normativa nº 209 de 22/12/2009 e suas alterações 
posteriores, da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, conforme menciona-
do na Nota Explicativa nº 13. A provisão para eventos a liquidar é registrada com base 
nas faturas de prestadores de serviços efetivamente recebidas pela Entidade, em 
contrapartida à conta de despesa de provisão para eventos indenizáveis avisados, 
quando relativa a serviços de assistência prestados aos seus conveniados. h. Provi-
são para ações judiciais. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
ativos e passivos contingentes, são realizados de acordo com as regras estabeleci-
das pelo CPC25 - “Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes” e leva 
em consideração a avaliação dos assessores jurídicos da Entidade conforme segue: 
a. Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exce-
to quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização; 
sobre as quais não cabem mais recursos. b. Passivos contingentes - são reconheci-
dos nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurí-
dicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação ju-
dicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. i. Redução ao valor recuperável. O imobilizado e o intangível são revi-
sados anualmente com o objetivo de verificar a existência de indícios de perdas não 
recuperáveis. A administração efetuou a análise de seus ativos conforme CPC 01, e 
constatou que não há indicadores de desvalorização dos mesmos bem como estes 
são realizados em prazos satisfatórios. j. Resultado. O resultado é apurado pelo re-
gime de competência e considera os rendimentos e encargos, calculados a índices 
ou taxas oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos da Entidade. As contrapresta-
ções são apropriadas ao resultado quando da emissão das respectivas faturas, em 
bases lineares, no período de cobertura de risco. Os eventos indenizáveis avisados 
são apropriados à despesa, considerando-se a data de apresentação da conta mé-
dica, do aviso pelos prestadores, pelo seu valor integral, no primeiro momento da 
identificação da ocorrência da despesa médica. As recuperações de eventos indeni-
záveis conhecidos ou avisados representam o valor dos eventos recuperados/res-
sarcidos por glosas de assistência médico-hospitalar em procedimentos, com base 
em registros auxiliares. 4. Gerenciamento de risco. I - Visão Geral de Exposição 
ao Risco do Negócio. A Entidade atua como operadora de planos de saúde no 
mercado de saúde suplementar com o objetivo de prover assistência médica aos 

seus associados, tendo como riscos associados um conjunto de fatores inerentes a 
natureza de suas operações. Dentre os principais fatores de riscos que podem afetar 
o negócio da Entidade, destacam-se: I.1 - Riscos ligados à atividade econômica 
da Entidade . Neste item, as principais variáveis econômicas que podem influenciar 
a manutenção e o desenvolvimento do negócio são: a variação dos custos médico-
-hospitalares e os fatores macroeconômicos. I.2 - Risco Regulatório . Este risco se 
acentua por estar associado a um setor altamente regulado pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, cujos impactos incluem questões legais de operação de planos 
de saúde, garantias financeiras e responsabilidade contratual. I.3 - Riscos Opera-
cionais. A Entidade possui em sua estrutura de gerenciamento de riscos, um foco de 
atuação voltado para administrar o seu risco operacional, mantido através da aplica-
ção de um conjunto de ferramentas de gestão, como: gestão atuarial, planejamento 
e gestão orçamentária, política de atenção à saúde para controle dos custos médi-
cos, soluções informatizadas, estrutura organizacional adequadamente dimensio-
nada, controles internos sob acompanhamento periódico, fluxogramas de processos 
internos atualizados periodicamente, dentre outros modelos de gestão. Com o obje-
tivo de assegurar o funcionamento efetivo e sincronizado desses componentes de 
gestão, são promovidos programas de capacitação permanente das equipes. Outro 
item de fundamental importância no risco operacional é o emprego de indicadores de 
desempenho como instrumento de aferição de performance operacional, mantendo 
uma visão global dos resultados alcançados. Subscrevemos abaixo os principais 
riscos operacionais de exposição da Entidade e a linha atenuante aplicada para cada 
item: I.3.1 - Risco atuarial . A estratégia atenuante de mitigação do risco atuarial é o 
investimento realizado em uma gestão efetiva de gerenciamento periódico das ga-
rantias financeiras, da revisão do desempenho dos produtos, da análise e atualiza-
ção das tabelas de comercialização, da atualização das notas técnicas atuariais, do 
cumprimento das obrigações legais junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar 
- ANS, do diagnóstico atuarial permanente da Entidade e da elaboração de cenários 
prospectivos para apoio à tomada de decisão. Todos os processos de trabalho exe-
cutados pela área atuarial buscam assegurar, preventivamente, o grau de solvência 
da Entidade.  I.3.2 - Risco de envelhecimento e perda de carteira. Considerando 
a composição da carteira da Entidade, predominantemente idosa, buscou a Entida-
de, ao longo dos anos, antever os efeitos do envelhecimento em sua carteira e qual 
o caminho a perseguir diante de um cenário esperado. A Entidade se lançou para 
obter a expertise de gestão de uma carteira idosa, onde a lógica assistencial de pro-
moção à saúde e prevenção e risco de doenças, continua sendo o foco efetivo de 
atuação para a busca da longevidade saudável de sua carteira. Para tanto, a Entida-
de mantém 2 (dois) programas de prevenção de gerenciamento de doenças crônico-
-degenerativas, um em regime ambulatorial (Atendimento Ambulatorial Gerenciado 
- AAG) e um em regime domiciliar (Atendimento Eletivo - Domiciliar - AED), acolhen-
do um total de mais de 3.100 associados. As informações técnicas e os indicadores 
de desempenho relativos aos programas de prevenção estão contidos no relatório 
técnico para fins de asseguração razoável da auditoria. No tocante ao risco de perda 
de carteira decorrente do perfil da massa assistida, este componente é mensurado e 
acompanhado atuarialmente, a cada ano, para fins de medição do ponto de equilíbrio 
da carteira que assegure o grau de solvência exigido pelo órgão regulador. Este é um 
fator constantemente mitigado pela administração da Entidade em uma visão mais 
estratégica, envolvendo questões estatutárias e legais, que venham a permitir a via-
bilidade e continuidade, no longo prazo, da Entidade. I.3.3 - Risco de elevação dos 
custos médico-hospitalares. A vulnerabilidade que a Entidade está exposta em 
termos de risco de mercado está associada às flutuações do preço médio dos servi-
ços de saúde, traduzidos pelo reajuste das tabelas hospitalares e do coeficiente de 
honorários médicos (ch); cujos preços globais (diárias e taxas, materiais e medica-
mentos, exames de baixa, média e alta complexidade), além de serem indexados 
pela inflação, sofrem impacto da variação cambial, principalmente nos serviços de 
diagnósticos (equipamentos de alta tecnologia) e tratamentos terapêuticos (medica-
mentos de alto custo). Para este fator de risco, a Entidade possui uma estrutura 
constituída de um Comitê de Negociação com a rede de prestadores de serviços 
médicos, composta atualmente por Superintendentes, gerentes médicos e profissio-
nais técnicos, cujo resultado vem apresentando, além de transparência e previsibili-
dade de custos, negociações satisfatórias e compatíveis com os limites orçamentá-
rios estabelecidos. A variação é calculada considerando-se o custo médio por 
beneficiário em um período de 12 meses (média móvel) em relação às despesas 
médias dos doze meses imediatamente anteriores. A média móvel expurga efeitos 
de sazonalidade. No caso da Entidade, o VCMH é exponencial quando nos referimos 
a uma carteira idosa, cuja expectativa de vida cresce a cada ano, traduzindo-se em 
crescente utilização do plano, aliado ao aumento do preço dos serviços de saúde. 
Para administrar o risco de elevação dos custos médico-hospitalares, a Entidade 
conta um efetivo modelo de gestão, em dois segmentos: i. Risco Ambulatorial - Este 
modelo de gestão foca um conjunto de ações voltadas para o gerenciamento de 
ocorrências de eventos ambulatoriais, através da organização e direcionamento de 
demanda, da gestão em pronto-socorro, do dimensionamento dos eventos de risco, 
da determinação das especialidades médicas-alvo e da aferição da qualidade do 
serviço prestado. ii. Risco Hospitalar - Este modelo de gestão foca um conjunto de 
ações voltadas para a gestão de ocorrências de eventos hospitalares, através da 
administração da porta de entrada, de opinião médica em casos cirúrgicos, do acom-
panhamento das internações por médicos-internistas dentro dos hospitais, da brevi-
dade hospitalar do paciente, da auditoria de contas médicas, dentre outras ferramen-
tas de gestão médica. O risco de elevação dos custos médico-hospitalares está 
diretamente relacionado à taxa de variação de custos médico-hospitalares - VCMH 
- medida de variação resultante da combinação de preços de serviços de saúde as-
sociado à frequência de utilização de eventos médicos pelos beneficiários. Trata-se 
de uma metodologia adotada e indicada pela Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar - ANS, para que as operadoras de planos de saúde comprovem anualmente a 
variação dos custos médico-hospitalares de seus contratos. I.3.4 - Risco de provi-
são para contingências judiciais. O risco de provisão para contingências judiciais 
tem sido objeto de intenso aperfeiçoamento e controle no processo de gestão, visan-
do assegurar o equilíbrio atuarial dos planos. A atuação jurídica da Entidade vem 
envidando esforços em um trabalho preventivo no âmbito administrativo, abordando 
os casos críticos de possível ingresso no judiciário. Em situações de concessão de 
tutela antecipada por parte do judiciário, a Entidade busca, na maioria dos casos, a 
tentativa de revogação da tutela, para discutir o mérito do processo. No caso de pro-
cessos já existentes, a Entidade pauta suas defesas em seu estatuto, nos regula-
mentos dos planos e na legislação vigente, avaliando sempre os fatos geradores da 
demanda, a relação custo-benefício de manter um processo judicial em trâmite, de 
acordo com cada caso e o impacto na imagem institucional e mercadológica da Enti-
dade. No ano de 2018, a Entidade apresentou um saldo provisionado nesta rubrica 
de R$4.326.465. Em suma, a essência da atividade da Entidade, é o risco assumido 
para administrar os recursos de assistência à saúde de seus beneficiários. A aceita-
ção do risco, portanto, é uma das principais causas de desequilíbrio econômico-fi-
nanceiro de Instituições que administram planos de saúde, onde o principal foco da 
gestão estratégica deve contemplar um eficiente plano de gerenciamento de risco. 
I.4 - Riscos Financeiros. I.4.1) Risco de Crédito e Capital. O risco de crédito da 
Entidade está associado à possibilidade de inadimplência de seus clientes, sendo 
atenuado por uma composição pulverizada da carteira e pela prerrogativa legal de 
interrupção da assistência após um determinado período de inadimplência. Além 
disso, a Companhia possui uma política de gestão de ativos financeiros estritamente 
conservadora, investindo em fundos de renda fixa de baixa exposição ao risco de 
mercado e mantendo suas operações em instituições financeiras consideradas de 
primeira linha pelo mercado. I.4.1.1) Política de Investimentos dos Recursos Fi-
nanceiros. Em 31/12/2018 as aplicações financeiras estavam concentradas em 
fundos administrados pela CEF e Banco Bradesco. A estrutura adotada viabiliza, 
através da compra direta de ativos financeiros, como títulos públicos e quota de ou-
tros fundos de investimento, o cumprimento da política de investimento dos recursos 
financeiros, em consonância com as disposições estatutárias, com retorno revestido 
de liquidez, segurança e rentabilidade. Com esses fundamentos a Entidade vem 
obtendo resultados satisfatórios ao longo dos anos, mensurados através de acompa-
nhamentos periódicos de desempenho. No que se refere ao risco de taxa de juros, a 
Entidade está exposta à taxa de mercado “Certificado de Depósito Interbancário - 
CDI”, que indexa a rentabilidade de suas aplicações financeiras, se mantendo em um 
patamar satisfatório.

Rentabilidade (CDI)
Exercício 2017 9,80% 9,93%
Exercício 2018 5,89% 6,41%
I.4.1.2) Política de Gestão de Recebíveis. O risco de crédito na Entidade decorren-
te da possibilidade de não recebimento de valores faturados a clientes/associados 
é atenuado pela forma de cobrança pulverizada (débito automático, desconto em 
folha e boleto bancário) e pela possibilidade legal de interrupção da prestação de 
serviços ao beneficiário, após transcorrido o prazo máximo da condição de inadim-

plência. Com relação a empréstimos e financiamentos, a Entidade não possui esta 
modalidade de operação, uma vez que todas as suas despesas e investimentos na 
sua atividade fim são custeados com recursos próprios. A estratégia de cobrança dos 
beneficiários inadimplentes no exercício de 2018 foi bem agressiva e o percentual 
de inadimplência reduziu significativamente comparado com o exercício de 2017. O 
agravamento da crise econômica no cenário nacional e a queda do poder aquisitivo 
pressionam o índice no exercício de 2018.

Inadimplência Variação Média
Exercício de 2018 5,17%
Exercício de 2017 9,22%

I.4.2) Risco de Liquidez. O índice de liquidez corrente e geral da Companhia em 
31/12/2018 foi de 1,33 que comparado a 2017 (0,83) teve crescimento de 0,5 pontos 
percentuais, demonstrando uma melhora importante na liquidez da Entidade. I.4.3) 
Risco de reajuste nos preços de planos de assistência à saúde. A Entidade de-
cidiu proceder nova revisão técnica atuarial, para assegurar a eficácia das medidas 
adotadas no exercício anterior em relação ao reajuste aplicado. Em conformidade 
com o que determina o órgão regulador, a CABERJ aplica anualmente o índice de 
reajuste das contraprestações dos seus associados, que é pautado e deliberado 
pela administração. O reajuste anual é aplicado a partir do mês de julho/18, em 
regime de pré-pagamento, levando em consideração a apuração das receitas de 
contraprestação versus custos variáveis, nos últimos 12 meses. Após revisão técnica 
atuarial, foi aplicado o reajuste nas datas-bases dos referidos contratos, conforme a 
seguir: Planos MATER, o reajuste de 18,81% sobre os planos que apresentaram 
déficit: 7 faixas etárias (contratos anteriores à RN 63 da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS); e reajuste de 13,35%: 10 faixas etárias (contratos posteriores à 
RN 63 da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS). Planos AFINIDADE, o 
reajuste de 13,35% sobre os planos que apresentaram déficit: 7 faixas etárias (con-
tratos anteriores à RN 63 da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS); e rea-
juste 13,35%: 8 faixas etárias (contratos não adaptados à Lei 9656/98). Foi aplicado o 
reajuste de 13,35%: 10 faixas etárias (contratos posteriores à RN 63 da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar - ANS). Frise-se que o risco da efetividade do reajuste 
aplicado para cobertura dos custos assistenciais é o constante desafio enfrentado 
pela Entidade e sucedido com tenacidade, através da implantação de um plano com-
plexo de gestão dos custos médico-hospitalares, gerido por uma equipe de gestores 
médicos, acompanhado de revisões atuariais periódicas dos planos, com o objetivo 
de minimizar o impacto financeiro necessário ao equilíbrio contratual. II - Estrutura 
de Gerenciamento e de Mitigação de Riscos. Para os riscos a que se encontra 
exposta, a Entidade possui uma Estrutura de Gerenciamento e Mitigação de Riscos, 
a qual está fundamentada em uma Política de Gestão Estratégica. A Entidade adota 
como instrumentos de gestão, ferramentas voltadas para traçar uma visão de futuro 
rumo à sobrevivência e à perenização da Entidade. O planejamento estratégico é 
uma importante ferramenta de gestão adotada pela Entidade, cujo principal objetivo 
é traçar, a partir do ciclo de maturidade em que a Entidade se encontra, estratégias 
de atuação voltadas para o desenvolvimento da organização. Adotar padrões e me-
todologias, assim como dispor de recursos humanos capacitados e recursos tecno-
lógicos alinhados com as necessidades de gestão de um ambiente de controle e de 
segurança operacional, são fatores fundamentais e determinantes para a correta mi-
tigação e gerenciamento dos riscos. Enfim, pensar e repensar permanentemente as 
estratégias e ações voltadas para um robusto programa de gestão de custos médico-
-hospitalares e de custos administrativos, bem como um rigoroso plano de acompa-
nhamento de recebíveis, é tarefa constante do corpo diretivo e gerencial da Entidade.
5. Disponível 2018 2017
Caixa 15.150 15.150
Bancos 404.091 1.623.453

419.241 1.638.603
6. Aplicações. a. Resumo das aplicações financeiras 2018 2017
Caixa FI Saúde Suplementar - ANS - CEF (i) 31.125.007 48.821.435
Fundo BB RF LP CORP 600 MIL - Banco do Brasil (ii) 63.047 59.955
Caixa FI Fidelidade II RF Cred Priv - CEF (iii) 9.003.132 17.562.414
Caixa FI Fidelidade RF Longo Prazo - CEF (iii) 17.153.888 -
Bradesco Emp FICFI Refer DI Top (iv) 567.932 1.704.333
Quotas de fundos não exclusivos 57.913.006 68.148.137
Sul América Capitalização 25.000 -
Bradesco CDB Fácil 2.332.861 -
Bradesco Debêntures 5.200.639 -
Bradesco Capitalização 2.500.000 -
Títulos de Capitalização 10.058.500 -
Total das aplicações financeiras 67.971.506 68.148.137
i. Este fundo de investimento tem por objetivo a constituição de ativos garantidores 
que visam lastrear as provisões técnicas e o excedente da dependência operacional, 
instituído pela Resolução Normativa nº 159 de 3/07/2007 da ANS. ii. Este fundo de 
investimento tem por objetivo aplicar recursos integralmente em cotas de fundos de 
investimentos que apliquem em carteira diversificadas de ativos financeiros, com 
prazo médio superior a 365 dias, sendo eles disponíveis para negociação. iii. Este 
fundo de investimento tem por objetivo aplicar recursos em título renda fixa, incluindo 
cotas de fundo de investimento em direitos creditórios (FIDC), com prazo médio 
superior a 365 dias, sendo eles disponíveis para negociação. iv. Este fundo tem por 
objetivo proporcionar aos seus cotistas a rentabilidade que busque acompanhar as 
variações das taxas de juros praticadas no mercado de depósitos interbancários 
(CDI), através da atuação preponderante no mercado de taxa de juros doméstica. 
b. Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo apresenta  instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis 
foram definidos como a seguir: •. Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos e idênticos; •. Nível 2 - Inputs, exceto preços co-
tados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços).

31/12/2018 31/12/2017
Títulos Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Ouotas de Fundos 
Investimento Não 
Exclusivos
Caixa Saúde Supl. - 
ANS - CEF - 31.125.007 31.125.007 - 48.821.435 48.821.435
Fundo BB RF LP 
Corp - 63.047 63.047 - 59.955 59.955
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31/12/2018 31/12/2017
Títulos Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Caixa FI Fidelid II 
RF Cred Priv - 9.003.132 9.003.132 - 17.562.414 17.562.414
Caixa FI Fidelidade 
RF LP - 17.153.888 17.153.888 - - -
Bradesco Emp 
FICFI RF DI - 567.932 567.932 - 1.704.333 1.704.333
Total da carteira - 57.913.006 57.913.006 - 68.148.137 68.148.137
7. Créditos de operações com plano de assistência à saúde.

2018 2017
Mensalidades a receber (i) 47.770.977 47.058.771
Convênios a receber 4.964.218 2.910.369
Participação dos beneficiários em eventos 
 indenizáveis (ii) 4.101.082 3.877.041
Provisão para perdas sobre créditos (25.019.431) (22.751.813)

31.816.846 31.094.368
(i) Refere-se aos recursos financeiros a ingressar pela contraprestação de serviços 
de assistência médico hospitalar. As mensalidades vencem sempre no dia dez do 
mês, sendo reconhecidos por provisão mensal. As mensalidades a receber por 
idade de saldo compõem-se como segue em 31 de dezembro:

2018 2017
A vencer 20.852.856 20.247.259
Vencidos até 30 dias 1.321.345 2.044.080

2018 2017
Vencidos de 31 a 60 dias 406.813 1.164.530
Vencidos de 61 a 90 dias 170.532 851.089
Vencidos há mais de 90 dias 25.019.431 22.751.813

47.770.977 47.058.771
(ii) Registra os valores correspondentes a participação dos beneficiários em atendi-
mentos ambulatoriais. a. Movimentação da provisão para perdas sobre créditos
Provisão para perdas sobre créditos 2018 2017
Exercício anterior (22.751.813) (19.622.200)
Ajuste de provisão (2.267.618) (3.129.613)
Exercício atual (25.019.431) (22.751.813)
8. Títulos e valores a receber 2018 2017
Adiantamentos a conveniados (i) 3.039.413 2.027.036
Adiantamento - farmácia 149.962 166.810
Outros 735.298 854.940

3.924.673 3.048.786
(i) Registra os valores adiantados a conveniados a serem compensados de imediato 
no próximo faturamento.
9. Valores e Bens 2018 2017
Depósitos judiciais - Eventos 193.773 193.773
Depósitos judiciais - Civeis 1.103.360 1.111.906
Depósitos judiciais - Trabalhista 256.667 557.685

1.553.800 1.863.364
Registra os valores depositados na justiça como garantia em processos judiciais 
movidos contra a Caberj.

10. Investimentos

Descrição
% de participa-
ção no capital

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Saldo em 
2016

Resultado de 
equivalência

Aumento 
de capital

Dividendos e juros sobre capital 
próprio recebidos e a receber

Saldo em 
2017

Caberj Integral Saúde S.A.           100% 23.011.200 16.627.590 1.770.803 16.627.590 1.770.803 - - 18.398.393

Descrição
% de participa-
ção no capital

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Saldo em 
2017

Resultado de 
equivalência

Aumento 
de capital

Dividendos e juros sobre capital 
próprio recebidos e a receber

Saldo em 
2018

Caberj Integral Saúde S.A.           100% 26.011.200 21.398.393 891.526 18.398.393 891.526 3.000.000 - 22.289.919
No exercício de 2006 foi constituída a Caberj Integral Saúde S.A. (“Caberj Integral”), 
uma sociedade por ações, constituída como subsidiária integral da CABERJ. A Ca-
berj Integral Saúde S.A tem por objeto a comercialização e operação de planos de 
assistência à saúde e atividades afins. A CABERJ efetuou um aporte de capital na 
Caberj Integral Saúde S.A. em dinheiro no montante de R$3.111.200, considerando 
o capital inicial mínimo exigido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
para a companhia operar. A Caberj Integral Saúde S.A. iniciou as suas operações a 
partir do mês 09/2007. No decorrer dos exercícios a Caberj efetuou aporte de capital 
na Caberj Integral Saúde S.A. no montante de R$22.900.000, em cumprimento a 
Resolução Normativa 160 de 3/07/2007 da ANS, considerando o capital mínimo exi-
gido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para a companhia operar.
11. Imobilizado Taxa de 

deprecia-
ção %

2018 2017

Custo Depreciação
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Edificações 4% 51.757.722 (7.091.358) 44.666.364 51.894.613
Veículos 20% - - - 62.393
Móveis e utensílios 10% 2.618.193 (1.556.301) 1.061.892 1.285.402
Computadores 
 e periféricos 20% 2.118.248 (1.791.350) 326.898 482.226
Máquinas e 
 equipamentos 10% 1.021.188 (682.649) 338.539 430.007
Instalações 10% 855.225 (188.508) 666.717 752.240

58.370.576 (11.310.166) 47.060.410 54.906.881
Apresentamos a seguir a movimentação no exercício de 2018 e 2017:

2017 2018
Valor 

líquido
Aqui-
sição Baixa

Deprecia-
ção

Valor 
líquido

Edificações 51.894.613 - (5.104.288) (2.123.961) 44.666.364
Veículos 62.393 - (58.600) (3.793) -
Móveis e utensílios 1.285.402 25.645 - (249.155) 1.061.892
Computadores e periféricos 482.226 47.976 - (203.304) 326.898
Máquinas e equipamentos 430.007 4.070 - (95.538) 338.539
Instalações 752.240 - - (85.523) 666.717

54.906.881 77.691 (5.162.888) (2.761.274) 47.060.410
2016 2017
Valor 

líquido
Aquisi-

ção Baixa
Deprecia-

ção
Valor 

líquido
Edificações 54.189.181 - - (2.294.568) 51.894.613
Veículos 85.041 - - (22.648) 62.393
Móveis e utensílios 1.491.551 45.370 - (251.519) 1.285.402
Computadores e periféricos 636.509 65.090 - (219.373) 482.226
Máquinas e equipamentos 511.658 16.508 - (98.159) 430.007
Instalações 678.456 125.276 - (51.492) 752.240

57.592.396 252.244 - (2.937.759) 54.906.881
12. Intangível Taxa de 

amortiza-
ção %

2018 2017

Custo Amortização Valor líquido Valor líquido
Software 4% 1.411.549 (1.035.828) 375.721 494.074

1.411.549 (1.035.828) 375.721 494.074
Apresentamos a seguir a movimentação nos exercícios de 2018 e 2017:

2017 2018
Valor residual Aquisição Baixa Amortização Valor residual

Software 494.074 94.832 - (213.185) 375.721
494.074 94.832 - (213.185) 375.721

2016 2017
Valor 

residual
Aquisi-

ção Baixa
Amortiza-

ção
Valor 

residual
Software 567.970 202.093 (11.900) (264.089) 494.074
Programa de Promoção à 
 Saúde e Prevenção de Riscos (i) 2.007.644 - - (2.007.644) -

2.575.614 202.093 (11.900) (2.271.733) 494.074
13. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde. As provisões 
constituídas pela Entidade apresentam as seguintes posições:

2018 2017
Provisão de contraprestação não ganha (i) 27.399.690 26.116.404
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (ii) 
Provisão para eventos a liquidar (iii)

23.798.604 33.217.554

Conhecidos nos últimos 60 dias 16.115.234 28.376.480
Conhecidos a mais de 60 dias 20.872 31.311.812

16.136.106 59.688.292
67.334.400 119.022.250

(i) A ANS determinou por meio da Resolução Normativa (RN) nº 393 de 09/12/2015 
e alterações posteriores, que as Operadoras de Planos de Assistência à Saúde 
(OPS) deverão constituir “Provisão de Prêmios ou Contraprestações Não Ganhas 
- PPCNG”. (ii) A ANS determinou por meio da Resolução Normativa (RN) nº 209 de 
22/12/2010 e alterações posteriores, que as Operadoras de Planos de Assistência 
à Saúde (OPS) deverão constituir “Provisão Para Eventos Ocorridos e Não Avisa-
dos - PEONA”. Nos primeiros 12 meses de operação ou até que haja a aprovação 
da metodologia de cálculo, as OPS deverão constituir valores mínimos de PEONA, 
observando o maior entre os seguintes valores: • 8,5% do total de contraprestações 
emitidas líquidas nos últimos 12 meses, na modalidade de preço pré-estabelecido, 
exceto aquelas referentes às contraprestações odontológicas; • 10% do total de 
eventos indenizáveis conhecidos na modalidade de preço pré-estabelecido, nos 
últimos 12 meses, exceto aqueles referentes às despesas odontológicas; A Entida-
de adotou em 31/12/2018 observando o critério acima 8,5% do total de contrapres-
tações emitidas líquidas na modalidade de preço pré-estabelecido, resultando o 
montante total de R$23.798.604. (iii) Refere-se ao reconhecimento do custo médico 
proveniente da assistência médico hospitalar aos conveniados da CABERJ. O pas-
sivo é registrado mediante apresentação da documentação dos serviços prestados 
pelos médicos, laboratórios e hospitais credenciados. Em atendimento a Resolução 

Normativa (RN) nº 227 de 19/08/2010, a provisão de eventos a liquidar está lastrea-
da por ativos garantidores das provisões técnicas, representadas por aplicações 
financeiras vinculadas e custodiadas à ANS, através da Caixa Econômica Federal.
Demonstrativo dos Ativos Garantidores 2018 2017
Aplicações financeiras vinculadas a ANS 31.125.007 48.821.435
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (23.798.604) (33.217.554)
Provisão para eventos liquidar a mais de 60 dias (20.872) (31.311.812)
Provisão para eventos liquidar - ELP (193.773) (193.773)

(24.013.249) (64.723.139)
Ativos garantidores vinculados excedentes 
 (insuficientes) 7.111.758 (15.901.704)

2018 2017
Aplicações financeiras lastreadas a ANS 49.639.449 68.148.137
Provisão para eventos ocorridos e não avisados (23.798.604) (33.217.554)
Provisão para eventos liquidar (16.136.106) (59.688.292)
Provisão para eventos liquidar - ELP (193.773) (193.773)

(40.128.483) (93.099.619)
Ativos garantidores lastreados excedentes 
 (insuficientes) 9.510.966 (24.951.482)
14. Tributos e contribuições a recolher 2018 2017
ISS e IR retidos na fonte 528.165 595.437
INSS - médico 184.513 190.083
INSS - folha 346.449 374.856
Outros impostos 588.396 607.052

1.647.523 1.767.428
15. Empréstimo bancário. Em 04/04/2018 a Caberj contratou empréstimo ban-
cário com o Banco Bradesco S.A. para financiamento de Capital e Giro no valor de 
R$9.500.000, a serem pagos em 36 parcelas.
16. Provisões 2018 2017
Provisão para férias 1.309.350 1.427.105
Provisão de INSS sobre férias 350.904 382.462
Provisão de FGTS sobre férias e 13° salário 142.513 156.598

1.802.767 1.966.165

17. Débitos diversos 2018 2017
Débitos a Prestadores Serviços à Saúde (i) 3.593.498 -
Fornecedores 524.862 288.680

4.118.360 288.680
(i) Refere-se ao reconhecimento das despesas provenientes da assistência médico 
hospitalar aos beneficiários dos convênios de reciprocidade. 18. Exigível a longo 
prazo. Tributos e Contribuições a Recolher. A Entidade provisionou o imposto 
de renda no montante de R$43.739 (R$52.579 em 2017) sobre os rendimentos 
auferidos em aplicações financeiras no mês/12/2018.
Provisões 2018 2017
Provisão para eventos a liquidar 193.773 193.773
Provisões de Contingência Judiciais 4.132.692 1.669.591

4.326.465 1.863.364
Provisão para ações judiciais. A Entidade possui ações judiciais de natureza 
trabalhistas e cíveis que foram impetradas contra a mesma, tendo sido estimado 
pelos seus consultores jurídicos como probabilidade de perda possível o montante 
de R$8.315.812, perda provável o montante de R$4.132.692 e perda remota o 
montante R$723.660. A Administração, com base em sua avaliação tem registrado 
o montante de R$4.132.692 (R$1.669.591 em 2017) para fazer face às prováveis 
perdas, correspondendo a 100% do montante das perdas prováveis. Detalhamento 
dos processos por natureza de risco de perda:

2018
Trabalhistas Cíveis Total

Prováveis 1.461.641 2.671.051 4.132.692
Possíveis 1.647.139 6.668.673 8.315.812
Remotas 20.000 703.660 723.660
Total 3.128.780 10.043.384 13.172.164

2017
Trabalhistas Cíveis Total

Prováveis 557.685 1.111.906 1.669.591
Possíveis 1.556.019 7.566.325 9.122.344
Remotas 35.000 54.000 89.000
Total 2.148.704 8.732.231 10.880.935
Auto de infração do ISS: No exercício de 2010, a Entidade foi cobrada pela Prefei-
tura do Município do Rio de Janeiro, devido ao não recolhimento de Imposto sobre 
Serviço, decorrente de auto de infração lavrado em 04/01/2007, referente ao perío-
do compreendido entre janeiro de 2002 a maio de 2006. A Entidade ingressou com 
uma Ação Anulatória antes da cobrança pelo Município, ocasião em que obteve o 
deferimento, em sede de recurso, através de agravo de instrumento interposto, cujo 
êxito de suspensão de exigibilidade do crédito tributário permanecerá mantido até 
o julgamento do mérito, sendo certo que a classificação que trata a probabilidade 
de êxito está como possível, conforme avaliação de seus consultores jurídicos. Em 
08/02/2013, a Entidade obteve êxito na suspensão da exigibilidade do crédito tribu-
tário, por decisão do desembargador Jorge Luiz Habib. Em 30/06/2016, foi anexado 
ao processo o Laudo Pericial emitido pelo perito judicial Sr. José Alberto P. Parreira, 
afirmando tecnicamente que a Entidade satisfaz todas as exigências estabelecidas 
pelo art.14 do CTN. Em 13/11/2018, foi publicada a sentença do julgamento consi-
derando improcedente o recurso da Entidade. Em 03/12/2018, a Entidade ingres-
sou com o Recurso de Apelação na 12ª Vara de Fazenda Pública. 19. Patrimônio 
líquido. Patrimônio Social. O Patrimônio Social está constituído pelos valores dos 
superávits e déficits apurados em cada exercício.
20. Partes relacionadas 2018 2017

Ativo Resultado receita Ativo Resultado receita
Caberj Integral Saúde S.A. 1.778.790 8.798.275 - 8.517.121

1.778.790 8.798.275 - 8.517.121
Em 9/04/2008, a Entidade firmou contrato com a sua investida Caberj Integral Saú-
de S.A., para a prestação de serviços administrativos, contábeis, jurídicos, apoios 
logísticos e outros serviços, se necessário. O valor cobrado por estes serviços é 
relativo a 10% da receita total de sua investida. A CABERJ por ser enquadrada como 
entidade sem fins lucrativos não remunera seus administradores. 21. Eventos 
avisados. A distribuição dos saldos do quadro auxiliar de Eventos Médicos Hos-
pitalares Assistência Médico-Hospitalar do Documento de Informações Periódicas 
- DIOPS do 4º trimestre de 2018 está em conformidade com Ofício Circular DIOPE 
nº 01, de 01/11/2013, da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, referente 
aos planos:

Cobertura assistencial com preço pré-estabelecido - Carteira de planos coletivos por adesão antes da lei 9.656/1998.
Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros Atendimentos Demais Despesas Total

Rede Contratada 858.432 2.358.766 1.556.793 31.048.775 742.069 1.106.198 37.671.033
Reembolso 3.210 63.570 727 - 477.414 35.710 580.631
Total 861.642 2.422.336 1.557.520 31.048.775 1.219.483 1.141.908 38.251.664
Cobertura assistencial com preço pré-estabelecido - Carteira de planos coletivos por adesão depois da lei 9.656/1998.

Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros Atendimentos Demais Despesas Total
Rede Contratada 5.814.537 14.834.057 12.203.331 97.202.246 4.977.738 7.392.451 142.424.360
Reembolso 53.523 404.386 18.360 135.676 3.220.555 420.724 4.253.224
Total 5.868.060 15.238.443 12.221.691 97.337.922 8.198.293 7.813.175 146.677.584
Cobertura assistencial com preço pré-estabelecido - Carteira de planos coletivos empresariais depois da lei 9.656/1998.

Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros Atendimentos Demais Despesas Total
Rede Contratada 800.194 1.059.775 1.336.953 5.095.310 394.988 282.970 8.970.190
Reembolso 7.341 12.951 700 - 123.170 3.020 147.182
Total 807.535 1.072.726 1.337.653 5.095.310 518.158 285.990 9.117.372
Composição Geral:
Descrição Total
Planos assistencial coletivos por adesão antes da lei 9.656/1998. 38.251.664
Planos assistencial coletivos por adesão depois da lei 9.656/1998. 146.677.584
Planos assistencial coletivos empresariais depois da lei 9.656/1998. 9.117.372
Planos odontológico coletivos por adesão depois da lei 9.656/1998 77.413
Planos odontológico coletivos empresariais depois da lei 9.656/1998 8.388
Sub-Total 194.132.421
Sistema Único de Saúde - SUS 1.604.783
Total 195.737.204
22. Despesas administrativas 2018 2017
Pessoal (27.514.479) (30.772.353)
Serviços de terceiros (6.497.112) (6.113.179)
Localização (7.258.395) (7.393.028)
Tributos (349.054) (703.057)
Judiciais (3.870.220) (2.091.757)
Outros (567.132) (489.199)

(46.056.392) (47.562.573)
23. Outras receitas (despesas) operacionais 2018 2017
Outras receitas com operações de assistência 95.003 104.692
Outras despesas de operações de assistência (5.342.810) (5.902.092)
Programa de Prevenção à Saúde (21.509.115) (27.317.455)

(26.756.922) (33.114.855)
24. Resultado financeiro líquido 2018 2017
Receitas financeiras
Títulos de renda fixa (avaliados ao valor justo por meio 
 de resultado) 4.006.666 6.702.740
Outras receitas 1.071.726 1.666.804

5.078.392 8.369.544
Despesas financeiras
Imposto de renda sobre rendimentos aplicações financeiras (850.517) (1.035.368)
Empréstimo e financiamento (896.129) -
Outras despesas (50.114) (65.202)

(1.796.760) (1.100.570)
3.281.632 7.268.974

25. Resultado patrimonial 2018 2017
Resultado de equivalência patrimonial 891.525 1.770.803
Resultado com imóveis de renda 1.045.000 1.474.000
Lucro na alienação de bens do ativo imobilizado 897.110 21.000

2.833.635 3.265.803

26. Conciliação da Demonstração dos Fluxos de Caixa. A legislação vigente 
determina à Entidade que apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa pelo 
método direto deverá apresentar em nota explicativa a conciliação entre o lucro 
líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais. Apresentamos abaixo 
a conciliação:
Atividades Operacionais 2018 2017
Superávit (Déficit) do exercício 32.991.819 (55.987.952)
Depreciação e amortização 2.974.455 3.201.847
Recebimento atividade investimentos (2.218.632) 607.774
Pagamento de juros de financiamento 969.423 -
Equivalência patrimonial (891.525) (3.953.167)

33.825.540 (56.131.498)
(Aumento) diminuição em Ativos Operacionais
Aplicações 176.631 2.546.857
Créditos de operações com planos de assistência à 
saúde (722.478) 20.788.872
Títulos e valores à receber (875.887) 1.315.031
Outros valores e bens - 7.067
Outros valores à receber longo prazo 309.564 (505.370)

(1.112.170) 24.152.457
Aumento (diminuição) em Passivos Operacionais
Débitos de Operações de Assistência à Saúde (51.687.850) 27.314.445
Tributos e contribuições a recolher (119.905) (1.386.352)
Débitos diversos 3.829.680 2.842.045
Provisões (163.398) (51.590)
Passivo a Longo Prazo - Provisões para ações judiciais 2.454.261 1.253.385

(45.687.212) 29.971.933
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (12.973.842) (2.007.108)
27. Seguros (não auditado). A Entidade possui apólices de seguros para suas 
propriedades, observados os riscos de cada atividade e área, em montantes con-
siderados suficientes para cobertura dos riscos envolvidos. As premissas de risco 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das 
demonstrações financeiras, consequentemente não foram analisadas pelos nos-
sos auditores independentes.

Haroldo Aquino Filho - Diretor Executivo Geral
Ubiratan Alves de Carvalho - Contador - CRC RJ 076874/O-2

PARECER DO CONSELHO FISCAL – EXERCÍCIO 2018
Aos vinte dias do mês/02/2019, reuniram-se na sede da Caixa de Assistência à Saúde – CABERJ, situada na Rua do 
Ouvidor 91 – 7º andar – Centro – Rio de Janeiro - RJ, os membros do Conselho Fiscal abaixo assinados, para exami-
nar o Balanço Geral, referente ao exercício de 2018, e respectivas demonstrações financeiras, contábeis, gerenciais 
e parecer da Walter Heuer Auditores e Consultores, abaixo transcrito: “Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, não 
existe incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam causar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências da 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 

mais se manter em continuidade operacional.” Em nossa opinião, as demonstrações apresentadas com superávit de 
R$ 32.991.818,42 (trinta e dois milhões, novecentos e noventa e um mil, oitocentos e dezoito reais e quarenta e dois 
centavos) representam adequadamente, em todos os aspectos de relevância, a posição patrimonial, econômica e 
financeira da Caixa de Assistência à Saúde – CABERJ em 31/12/2018. Assim, em cumprimento às disposições estatu-
tárias, o Conselho Fiscal, recomenda a aprovação da prestação de contas do exercício de 2018 estando, desta forma, 
em condições de ser submetida à Assembleia Geral Ordinária com apuração dos votos prevista para o dia 25/04/2019.

Presidente: Ronald Santos Barata;
Conselheiros: Alfredo Lucio Durante Gonçalves e Adilsimar Machado Fonte

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Conselheiros da Caixa de Assistência à Saúde - CABERJ. Opinião. Examinamos as demonstrações 
financeiras da Caixa de Assistência à Saúde - CABERJ, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Caixa de Assistência à Saúde - CABERJ em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação a Entidade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com 
as demais,’) responsabilidades éticas de acordo com as normas. Acreditamos que a evidencia/7 da auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras Informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor. A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras. A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, não existe incerteza significativa em relação a eventos 
ou circunstâncias que possam causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências da auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das eventuais constatações de auditoria.  

Rio de Janeiro, 01 de Fevereiro de 2019
Walter Heuer Auditores Independentes - CVM nº 2291 CRC-SP 000334/O-6-T-RJ
Gilson Miguel de Bessa Menezes - Contador CRC-RJ 017511/O-9 T SP


